
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844558 - MT (2025/0025520-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RENATO PIRES DA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE
HOMICÍDIO TENTADO PARA LESÃO CORPORAL. FACADA EM REGIÃO
POTENCIALMENTE LETAL. DÚVIDA QUANTO AO .ANIMUS NECANDI
ANÁLISE QUE COMPETE AOS JURADOS DO CONSELHO DE
SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo elementos indicativos da prática do crime de homicídio tentado,
cabe ao Conselho de Sentença avaliar os limites do elemento subjetivo que
movia o agente durante o curso causal.

2. "O juiz só desclassificará o delito diante da certeza da ausência de dolo
na conduta imputada ao réu ou de provas inequívocas de que o recorrente
desistiu voluntariamente de ceifar a vida da vítima. Em caso de dúvida,

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.175.413compete ao Tribunal do Júri decidir" 
/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/2/2023 17/2/2023

3. Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, .02 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2844558 - MT (2025/0025520-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RENATO PIRES DA FONSECA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO PENAL. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE
HOMICÍDIO TENTADO PARA LESÃO CORPORAL. FACADA EM REGIÃO
POTENCIALMENTE LETAL. DÚVIDA QUANTO AO .ANIMUS NECANDI
ANÁLISE QUE COMPETE AOS JURADOS DO CONSELHO DE
SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Havendo elementos indicativos da prática do crime de homicídio tentado,
cabe ao Conselho de Sentença avaliar os limites do elemento subjetivo que
movia o agente durante o curso causal.

2. "O juiz só desclassificará o delito diante da certeza da ausência de dolo
na conduta imputada ao réu ou de provas inequívocas de que o recorrente
desistiu voluntariamente de ceifar a vida da vítima. Em caso de dúvida,

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.175.413compete ao Tribunal do Júri decidir" 
/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/2/2023 17/2/2023

3. Agravo regimental desprovido.  

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO PIRES DA
FONSECA contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim ementado:

"RECURSO EM SENTIDO ESTRITO – DECISÃO QUE DESCLASSIFICOU
O CRIME IMPUTADO AO AGENTE PARA O PREVISTO NO ART. 129 DO
CÓDIGO PENAL – INCONFORMISMO MINISTERIAL – PEDIDO DE
SUBMISSÃO DO RECORRIDO A JULGAMENTO PERANTE O TRIBUNAL
DO JÚRI – PROVIMENTO – FACADA EM REGIÃO POTENCIALMENTE
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LETAL – DÚVIDA QUANTO A EXISTÊNCIA DE ANIMUS NECANDI –
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO DO CASO A JULGAMENTO PERANTE O
TRIBUNAL POPULAR – RECURSO PROVIDO EM CONFORMIDADE COM
O PARECER. A falta de elementos de convicção seguros indicando que o
recorrido agiu com intenção diversa de matar e a existência, por outro lado,
de provas nos autos assinalando que a vítima foi agredida em região
potencialmente letal (pescoço) com auxílio de uma faca, a denotar possível
intento homicida, obstam a desclassificação da conduta para o crime de
Lesão Corporal em qualquer de suas modalidades (art. 129 do CP)." 

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 607-614).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A controvérsia foi muito bem analisada no parecer do Ministério Público
Federal, cujos fundamentos adoto integralmente como razões de decidir (e-STJ fls.
592-593):

"Evidenciado, pelo Colegiado de origem, a existência de elementos
indicadores da prática tentada do crime de homicídio, cabe ao Conselho de
Sentença avaliar os limites do elemento subjetivo que movia o agente
durante o curso causal.

Entender de modo diverso para, na via do Recurso Especial, desclassificar a
conduta quando até o Tribunal de Apelação, no cotejo das provas, não se
convenceu da versão defensiva, representaria indevida incursão na esfera
de competência do Tribunal do Júri e demandaria aprofundado reexame
probatório (não apenas a revaloração do acórdão), notadamente dos
elementos testemunhais, cujo conteúdo, aliás, foi objeto de debate no
Recurso Especial, tudo a evidenciar, tal como observou o Vice-Presidente do
TJMT, ser aplicável o óbice da Súmula 7/STJ."

 
De fato, a pretensão deduzida pela defesa demandaria ampla incursão no

conjunto fático-probatório constante dos autos, o que sabidamente é incabível em sede
de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

De toda forma, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não destoa
da jurisprudência consolidada no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, que
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entende que "o juiz só desclassificará o delito diante da certeza da ausência de dolo na
conduta imputada ao réu ou de provas inequívocas de que o recorrente desistiu
voluntariamente de ceifar a vida da vítima. Em caso de dúvida, compete ao Tribunal do

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.175.413/PB, relator Ministro RogerioJúri decidir" 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de ).14/2/2023 17/2/2023

Com efeito, "uma vez que as instâncias ordinárias apontaram provas do
processo a embasarem sua conclusão de que a ausência de ânimo de matar não ficou
plenamente demonstrada, rever esse entendimento demandaria o reexame do acervo
fático-probatório do feito, providência obstada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedentes"
 (AgRg no AgRg no AREsp n. 2.299.858/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).19/9/2023 2/10/2023

Sendo assim, a pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das
Súmulas 7 e 83 desta Corte.

Ante o exposto, . nego provimento ao agravo regimental

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0025520-8 AREsp 2.844.558 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10093342920238110042

EM MESA JULGADO: 01/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENATO PIRES DA FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO PIRES DA FONSECA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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